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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 587, DE 2011
Mensagem A–nº 023/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 5 de março de 2012
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 587, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.702.

De iniciativa parlamentar, a propositura veda a instalação, nas rodovias localizadas no Estado de São Paulo, de radares, fixos ou móveis, em locais cuja visibilidade seja dificultada aos motoristas, estabelecendo, ainda, que, se necessária a colocação desses equipamentos, os motoristas deverão ser alertados por placas indicativas.

Embora compreensíveis os propósitos do legislador, explicitados na justificativa que fundamenta a proposta, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inarredável inconstitucionalidade.


Ao pretender disciplinar a sinalização de radares nas estradas, o legislador estadual excedeu o limite que circunda a competência privativa da União para legislar sobre o tema, pois, nos termos da Constituição da República, está reservado ao Poder Central legislar sobre trânsito e transporte (artigo 22, inciso XI).

Nesse contexto, foi editado o Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), que incumbe ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN estabelecer normas regulamentares e fixar as diretrizes da Política Nacional de Trânsito (artigo 12, inciso I).

No exercício dessa competência, foi expedida a Resolução CONTRAN nº 396, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para a fiscalização da velocidade de veículos automotores, reboques e semirreboques, e estabelece minuciosas regras técnicas de controle e sinalização.
É de se destacar que a referida Resolução nº 396/11 revogou, expressamente, a Resolução nº 214, de 13 de novembro de 2006, que determinava fosse instalada, nas rodovias, sinalização vertical, informando sobre a existência de fiscalização por radar e a velocidade máxima permitida na via, de acordo com as distâncias estabelecidas no seu Anexo III.
De acordo com a nova disciplina traçada pela Resolução CONTRAN nº 396/11, ao condutor é assegurado o direito à informação da velocidade máxima permitida para o local (artigo 6º), de modo a garantir a segurança viária, não sendo mais obrigatória a sinalização indicativa de “fiscalização eletrônica” (aparelho, equipamento ou qualquer outro meio tecnológico de velocidade).

Em face dessa circunstância, verifica-se que o tema mereceu, no âmbito da União, como é de rigor, tratamento uniforme e coerente com o Sistema Nacional de Trânsito, em sintonia com o regramento constitucional vigente, não havendo espaço para a atuação do legislador estadual, por mais nobres que sejam seus propósitos.




Sob o aspecto da validade, o Supremo Tribunal Federal vem declarando, reiteradamente, a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre trânsito e transporte, por invadirem a competência da União, conforme vários precedentes de que são exemplos as ADIs nºs 874, 2.328, 2.432, 2.644, 3.897, 3.679, 3.135, 3.196 e 3.186.




A propósito do assunto, ressalto que Lei nº 1.407, de 17 de março de 1997, do Distrito Federal, de conteúdo análogo ao do objeto da propositura, foi julgada inconstitucional, em decisão unânime, por invadir a competência privativa da União prevista no artigo 22, XI (CF), ante a inexistência da lei complementar aludida no parágrafo único do mesmo dispositivo constitucional (ADI nº 1.592-3, Relator Min. Moreira Alves, DJU 09/05/03). Do acórdão proferido, dada a sua pertinência com o caso vertente, reporto-me ao voto do Ministro Relator Moreira Alves, que destacou o pronunciamento do Ministro Marco Aurélio, segundo o qual a sinalização da existência de radares fere o princípio constitucional da razoabilidade, uma vez que esvazia o poder de polícia, por alertar ao motorista, impedindo que se concretize a finalidade maior das barreiras eletrônicas, qual seja, o controle de velocidade nas vias públicas.

Por último, cumpre-me assinalar que, consultados pela Secretaria de Logística e Transportes, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP e o Departamento de Estradas de Rodagem – DER manifestaram-se, no mérito, contrariamente ao acolhimento da propositura, destacando que a fiscalização mediante implantação de equipamentos medidores de velocidade nas vias públicas tem por objetivo precípuo a redução, nas rodovias, dos índices de acidentes causados por essa razão, muito dos quais revestem-se de extrema gravidade, conforme demonstram as estatísticas com vítimas fatais.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 587, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

